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Proposta nº 530/2011 e n.º 455/2012

“Aprovação do Projecto de versão final da

Revisão do Plano Diretor Municipal de Lisboa”

Sr.º Presidente da CML

Sr.ª Presidente

Sr.º Vereador Manuel Salgado

Sr.ºs Membros da Mesa

Sr.ºs Deputados

Lamentamos, em primeiro lugar, que o Executivo Camarário pese embora tenha escalpelizado em sessão de Câmara as nossa críticas e opiniões e a dos PARECES das Comissões, cujos conteúdos eram ricos em críticas e propostas, tenha mantido, no essencial, inalterada a sua proposta de PDM. 

A opção da Câmara, infelizmente, assinale-se, é o de optar por transformar Lisboa num negócio, num espaço de especulação imobiliária. 

O Bloco de Esquerda considera e mantém que a Proposta deveria ter sido precedida de um balanço da aplicação do PDM de 1994 e das razões que fundamentam a sua revisão no sentido agora proposto. 

O planeamento e a gestão urbana devem ser vistos como realidades dinâmicas e ajustadas à realidade. Ao contrário do que sucedeu em 1994, este PDM não foi precedido pela consensualização e aprovação de um plano estratégico. 

O sr.º Vereador Manuel Salgado na sessão de Câmara procurou explicar muito devagarinho, até pelas alterações da Lei, que este PDM assume em si uma dimensão estratégica. 

 O que o sr.º Vereador não responde é porque foi que em 2009 promoveu a elaboração da designada Carta Estratégica 2010-2024, depois de apresentada à Assembleia Municipal de Lisboa e profundamente discutida, onde todos apresentaram propostas e contributos e depois se decidiu pela sua retirada, sem que até à data haja notícia da sua reformulação. 

Pelo que se mantém válida a crítica de que esta proposta de revisão resulta inevitavelmente «cega» de uma visão estratégica para a Cidade previamente discutida e consensualizada, pelo que não se pode entender ou aceitar as referências nela feitas a um documento que não foi objecto de aprovação pelo Município.

Pelo contrário, o caminho que continuou a ser seguido foi o da «ditadura dos PP e dos PU» que não favoreceram nem o repovoamento nem a fixação de pessoas em Lisboa, pois nalguns deles continuou a destinar-se aos mais abastados economicamente ou a favorecer a especulação imobiliária. 

Sr.º Presidente da CML

Sr.ª Presidente

Sr.º Vereador Manuel Salgado

Sr.ºs Membros da Mesa

Sr.ºs Deputados

O que o Partido Socialista continua a não responder é porque colocou o seu Programa numa gaveta, sufragado pelos eleitores de Lisboa, de negociar com o governo, um “Programa Especial de Reabilitação Urbana” que efectivamente reabilita-se a Cidade. Antes, se insiste em dar “créditos” para nova construção mas de nova, a Cidade não precisa de mais. 

Assumimos criticamente o alargamento da possibilidade de ampliação das edificações existentes em altura e em volumetria, e de ocupação de espaços tradicionalmente não habitáveis. Assumindo a rejeição do sistema de créditos de construção, referido no artigo 84º, que favorece a criação de um mercado especulativo, o que tende a favorecer os grandes promotores imobiliários. 

Com efeito, é-nos proposto um sistema de «créditos urbanísticos» para a reabilitação urbana da cidade de Lisboa, à semelhança do aplicado no Porto sem que se tenha apresentado um balanço do sucesso ou insucesso da sua aplicação, só vai servir a especulação imobiliária, é não servir as pessoas, as suas necessidades e a Cidade. 

Insistimos que este balanço é fundamental, a não ser que se esteja vincadamente a favorecer a especulação imobiliária como aliás nos é apresentada no relatório do PDML que para “atrair investimento privado para a reabilitação é indispensável que esta aplicação seja tão atrativa como as aplicações bolsistas”, neste sentido, não se podem tomar opções que condicionem a livre transacção dos créditos no mercado imobiliário,…”.

Estamos, portanto, perante uma descaracterização do conceito de «reabilitação urbana» subjacente a esta revisão do Plano Director Municipal.
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O Bloco de Esquerda, pese todas as tentativas de explicação do inexplicável, continua a ver com preocupação a generalização do recurso à figura das “unidades de execução”
, reforçado agora no RMUEL afastando a Assembleia Municipal, de uma intervenção na aprovação dos PU’s e dos PP’s. 

O Bloco de Esquerda rejeita o recurso sistemático em diversos artigos da Proposta a «unidades de execução» pois significará marginalizar o escrutínio da Assembleia Municipal na execução do Plano Director Municipal, tendo em conta que o recurso às «unidades de execução» são o elemento substitutivo dos planos de urbanização ou de pormenor, o que é inaceitável.

Concluindo, estamos perante um Plano Director Municipal de planeamento casuístico e especulativo assumidamente liberal, de quem não retirou lições da crise em que o mundo vive, desumanizando a Cidade transformando-a num negócio, pelo que o voto do Bloco de Esquerda só poderia ser contra.

Lisboa, 24 de Julho de 2012
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	� DELIMITAÇÃO DA UNIDADE DE EXECUÇÃO





	As unidades de execução decorrem do quadro legal do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), o Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção actualizada pelo DL n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, a saber:





	Artigo 119.º - Sistemas de execução


	2 – (...) as Unidades de Execução podem ser delimitadas pela câmara municipal por iniciativa própria ou a requerimento dos proprietários interessados.





	Artigo 120.º - Delimitação das unidades de execução


	1- A delimitação de unidades de execução consiste na fixação em planta cadastral dos limites físicos da área a sujeitar a intervenção urbanística e com identificação de todos os proprietários abrangidos.


	2- As unidades de execução deverão ser delimitadas de forma a assegurar um desenvolvimento urbano harmonioso e a justa repartição de benefícios e encargos pelos proprietários abrangidos, devendo integrar as áreas a afectar a espaços públicos ou equipamentos previstos nos planos de ordenamento.


	3- As unidades de execução podem corresponder a uma unidade operativa de planeamento e gestão, á área abrangida por um plano de pormenor ou a parte desta.


	4- Na falta de plano de pormenor aplicável à área abrangida pela unidade de execução, deve a câmara municipal promover, previamente à aprovação, um período de discussão pública em termos análogos aos previstos para o plano de pormenor.

















